
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.182 - SP (2016/0027560-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RHODIA BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA BARUZZI ARRUDA 
   DANIELA CYRINEU MIRANDA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 535 
DO CPC. NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DEPÓSITO EFETUADO 
COM O OBJETIVO DE SUSPENDER A EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. VINCULAÇÃO DO DESTINO DO DEPÓSITO AO 
DESFECHO DA DEMANDA EM QUE EFETUADO. 
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão 
inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Não há contradição em afastar a alegada violação do art. 535 do CPC e, ao 
mesmo tempo, não conhecer do mérito da demanda por ausência de 
prequestionamento, desde que o acórdão recorrido esteja adequadamente 
fundamentado.
3. O depósito do montante integral do crédito tributário, na forma do art. 151, II, 
do CTN, é faculdade de que dispõe o contribuinte para suspender sua 
exigibilidade. Uma vez realizado, porém, o depósito passa a cumprir também a 
função de garantia do pagamento do tributo questionado, permanecendo 
indisponível até o trânsito em julgado da sentença e tendo seu destino 
estritamente vinculado ao resultado daquela demanda em cujos autos se efetivou.
4. É inviável o "arbitramento", com base em meras estimativas, dos montantes a 
serem levantados e convertidos em renda, impondo-se sua apuração precisa, nos 
exatos termos do que foi decidido pela sentença.
5. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto 
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Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 17 de março de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.182 - SP (2016/0027560-7)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : RHODIA BRASIL LTDA 
ADVOGADOS : FLÁVIA BARUZZI ARRUDA 
   DANIELA CYRINEU MIRANDA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto (art. 105, III, "a", da Constituição) contra acórdão assim 

ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - DEPÓSITOS JUDICIAIS 
EM AÇÃO ORIGINÁRIA JÁ ALCANÇADA PELA COISA JULGADA - 
ACERTO DO R. DECISÓRIO QUE, ACOLHENDO O PLEITO 
CONTRIBUINTE, ELUCIDA A MAIS NÃO POSSA ADENTRAR (SOBRE 
DISPUTAS QUE A REFUGIREM ÀQUELA DEFINITIVIDADE, ANTES 
ALI OPERADA), SEM PREJUÍZO DA OPORTUNA COBRANÇA 
FAZENDÁRIA, QUE DE SUA ÓPTICA PERTINENTE - CUMPRIMENTO 
À PROCESSUAL LEGALIDADE PELO E JUÍZO A QUO - IMPROVIDO O 
RECURSO FAZENDÁRIO

Sustenta a parte recorrente, em Recurso Especial, ter haviso violação, em 

preliminar, do art. 535 do CPC; e, no mérito, dos arts. 151 e 156 do CTN. Afirma:

Pois bem, o artigo 151, II, do CTN preconiza que o depósito do 
montante integral suspende a exigibilidade do crédito tributário.

De fato, a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, na 
forma prevista no artigo 151 do CTN, reclama depósito integral das parcelas 
discutidas. Tal procedimento está, igualmente, relacionado ao depósito do principal 
na data do vencimento da obrigação tributária, com a alíquota correta, sob pena 
de incidência dos consectários legais, quais sejam, juros e multa, restando eventual 
levantamento vinculado ao resultado final da demanda.

(...)
Efetivamente, o depósito judicial, no momento em que realizado 

deixa de representar mera faculdade da parte, constituindo nova relação jurídica 
destinada a garantir a obrigação tributária sub judice.

(...)
Em caso análogo ao dos autos, que versa sobre o FINSOCIAL, é 

pacífico que os depósitos devem ser levantados e/ou convertidos; apreciada a 
questão posta em juízo e os termos em que realizados, considerando que é devida 
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a contribuição ao PIS no período, porém apurada nos moldes do LC 7/1970. 
(...)
Conclui-se, pois, que merece reforma a decisão que permite o 

levantamento de valores depositados conforme planilhas e requerimentos 
unilateralmente apresentados pelo agravado, tolhendo direito de manifestação da 
autoridade fazendária.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.584.182 - SP (2016/0027560-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 4.3.2016. 

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535 do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Não é o órgão julgador obrigado a 

rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que 

apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Na hipótese dos autos, a parte insurgente busca a reforma do aresto 

impugnado, sob o argumento de que o Tribunal local não se pronunciou sobre o tema ventilado 

no recurso de Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o acórdão impugnado está 

bem fundamentado, inexistindo omissão ou contradição.

Cabe destacar que o simples descontentamento da parte com o julgado não 

tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento 

da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA OFENSA AOS 
ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E 11 
DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA 
DE ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO ANTERIOR.

I - Os embargos de declaração são recurso de natureza particular, 
cujo objetivo é esclarecer o real sentido de decisão eivada de obscuridade, 
contradição ou omissão.

II - O simples descontentamento dos embargantes com o julgado 
não tem o condão de tornar cabíveis os embargos de declaração, que servem ao 
aprimoramento, mas não, em regra, à sua modificação, só muito 
excepcionalmente admitida.

(...)
VI - Agravo improvido (AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. 
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Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008).    

Registre-se, portanto, que da análise dos autos extrai-se ter a Corte recorrida 

examinado e decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não 

cabendo falar em negativa de prestação jurisdicional. 

Inicialmente, observo que o Tribunal local não emitiu juízo de valor sobre os 

dispositivos legais cuja ofensa se aduz.

O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 

Especial quando os artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO.

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta.

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ).

(...)
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, 

PRIMEIRA TURMA,DJe 10/06/2009).

Acrescente-se que não se pode conhecer da irresignação contra a ofensa a 

dispositivos legais que não foram analisados pela instância de origem, ainda que se trate de 

matéria de ordem pública, como a prescrição. Ausente, portanto, o indispensável requisito do 

prequestionamento. Nesse sentido, destaco a recente decisão da Corte Especial:

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
PRESCRIÇÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO.

– A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que, na instância 
especial, é vedado o exame ex officio de questão não debatida na origem, ainda 
que se trate de matéria de ordem pública, como a prescrição.
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Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl nos EAg 1127013/SP, Rel. Ministro CESAR 

ASFOR ROCHA, CORTE ESPECIAL, DJe 23/11/2010).

Além disso, apenas para esclarecer eventuais dúvidas, ressalto que, mesmo nos 

casos em que a instância ordinária acolhe os Embargos de Declaração "para efeito de 

prequestionamento", não é satisfeita a exigência de prequestionamento. Isso porque, para que 

se tenha por atendido esse requisito, não basta que a Corte a quo dê por prequestionado o 

dispositivo, é indispensável também a emissão de juízo de valor sobre a matéria. 

Nessa linha, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA 
211/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 620 DO CPC. (...)

(...)
3.  É entendimento assente da Primeira Turma que a mera 

declaração do Tribunal a quo de se ter por prequestionados dispositivos a 
fim de viabilizar o acesso à instância superior não se mostra suficiente para 
esta Corte se, após análise feita, constatar-se a inexistência do 
imprescindível debate.

(...)
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1159497/RS, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 30/11/2009, grifei).

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM OMISSO. OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ACOLHIMENTO DO RECURSO 
APENAS PARA FINS DE PREQUESTIONAMENTO, SEM EFETIVA 
DISCUSSÃO ACERCA DOS DISPOSITIVOS TIDOS COMO VIOLADOS. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ.

1. O simples fato de o Tribunal a quo ter asseverado, por 
ocasião da apreciação dos embargos de declaração, que tal e quais 
dispositivos encontravam-se prequestionados, sem que tenha havido efetiva 
discussão a respeito das teses referentes à aplicabilidade dessas normas, 
não é suficiente para ensejar a admissão do recurso especial.

2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é pacífico 
no sentido de que incide, no ponto, a Súmula n. 211 desta Corte. 
Precedentes.

3. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no REsp 948.716/RS, Rel. Ministro  MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 10/11/2008, grifei).
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PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. ARGÜIÇÃO 
GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
SÚMULAS 211/STJ E 282/STF.(...)

(...)
2. Não satisfaz o requisito do prequestionamento a mera 

referência pelo Tribunal a quo de que teria por prequestionados os 
dispositivos legais tidos por malferidos. Precedentes da Turma. São 
aplicáveis os óbices das Súmulas 211/STJ e 282/STF.

(...)
4. Recurso especial conhecido em parte e não provido.
(REsp 929.737/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,DJ 03/09/2007, p. 159, grifei).    

No mérito, a irresignação merece acolhida.

De acordo com a jurisprudência do STJ, o depósito do montante integral do 

crédito tributário, na forma do art. 151, II, do CTN, é faculdade de que dispõe o contribuinte 

para suspender sua exigibilidade. Uma vez realizado, porém, o depósito passa a cumprir 

também a função de garantia do pagamento do tributo questionado, tendo seu destino 

estritamente vinculado ao resultado daquela demanda em cujos autos se efetivou. 

  O regime de indisponibilidade das quantias, até o trânsito em julgado da 

sentença, foi positivado com o advento da Lei 9.703/98, cujo art. 1º dispõe:

Art. 1º. Os depósitos judiciais e extrajudiciais, em dinheiro, de 
valores referentes a tributos e contribuições federais, inclusive seus acessórios, 
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, serão 
efetuados na Caixa Econômica Federal, mediante Documento de Arrecadação de 
Receitas Federais - DARF, específico para essa finalidade.

§ 1º. O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, aos débitos 
provenientes de tributos e contribuições inscritos em Dívida Ativa da União.

§ 2º. Os depósitos serão repassados pela Caixa Econômica 
Federal para a Conta Única do Tesouro Nacional, independentemente de 
qualquer formalidade, no mesmo prazo fixado para recolhimento dos tributos e 
das contribuições federais.

§ 3º. Mediante ordem da autoridade judicial ou, no caso de 
depósito extrajudicial, da autoridade administrativa competente, o valor do 
depósito, após o encerramento da lide ou do processo litigioso, será:

I - devolvido ao depositante pela Caixa Econômica Federal, no 
prazo máximo de vinte e quatro horas, quando a sentença lhe for favorável ou na 
proporção em que o for, acrescido de juros, na forma estabelecida pelo § 4º do 
art. 39 da Lei 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e alterações posteriores; ou

II - transformado em pagamento definitivo, proporcionalmente à 
exigência do correspondente tributo ou contribuição, inclusive seus acessórios, 
quando se tratar de sentença ou decisão favorável à Fazenda Nacional.

§ 4º. Os valores devolvidos pela Caixa Econômica Federal serão 
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debitados à Conta Única do Tesouro Nacional, em subconta de restituição.
§ 5º. A Caixa Econômica Federal manterá controle dos valores 

depositados ou devolvidos. (grifou-se)

Afirmou-se, igualmente, a vinculação do depósito à sorte da demanda em cujos 

autos foi realizado nos julgados RMS 17.976/SC, 2ª Turma, Min. Castro Meira, DJ de 

14.02.2005; RESP 474.100/RS, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ de 08.09.2003; RESP 

662.612/RJ, 1ª Turma, Min. José Delgado, DJ de 02.12.2004; RESP 615.303/PR, 1ª Turma, 

Min. José Delgado, DJ de 04.04.2005.

Diante do exposto, nos termos do art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 

provimento ao Recurso Especial.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0027560-7 REsp 1.584.182 / SP

Números Origem:  00442534920034030000  184378  200303000442536  442534920034030000  8900385429

PAUTA: 17/03/2016 JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. BRASILINO PEREIRA DOS SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : RHODIA BRASIL LTDA
ADVOGADOS : FLÁVIA BARUZZI ARRUDA

DANIELA CYRINEU MIRANDA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais - PIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) e Humberto Martins votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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